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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
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SEGURO 

CONTRATO Nº CEO0B/2026, QUE FAZEM ENTRE SI O 
MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO/BA E A EMPRESA ITAVEL 
CONSTRUCOES E SERVICOS L TDA. 

O Município de Porto Seguro, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o no. 13.635.016/0001-12 com 
sede à Praça Visconde de Porto Seguro, Estado da Bahia, CEP: 45.810-000, neste ato representado por seu Secretário de 
Infraestrutura E Obras Sr. JOSÉ DE JESUS MELO JUNIOR, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa ITAVEL 
CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 74.008.764/0001-60, sediada na Rua Frei Jeremias, nº 
140, Sala 01 , Bairro: Novo Prado, Município: ltamaraju/BA, CEP: 45.836-000, tel.(73) 98827-1000/99905-0607, endereço 
eletrônico: itavelservicos@gmail.com, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado pelo Sr°. FRANCISCO 
FONSECA DIAS, inscrito no CPF sob nº 524.415.555-53, conforme atos constitutivos da, tendo em vista o que consta no 
Processo nº 2.340/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 , do Decreto Municipal nº 
15.263/23 de 29 de dezembro de 2023 e demais legislação aplicável , resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 
da Concorrência nº 008/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 92, 1 e li). 
1. 1. O objeto do presente instrumento Contratação de empresa para a execução de obras para construção de 02 (duas) pontes 
em pedras argamassadas em estradas vicinais e uma ponta de ala, no município de Porto Seguro - Bahia, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência, Projeto Básico e seus anexos. 
1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

Obra 01 

Obra 02 

DESCRIÇÃO 

Pontes com Dupla Saída d'Água em Tubo ARMCO com Cabeceiras em Pedra 
Argamassada 

Ponta de Ala em Pedra Argamassada 

CÓDIGO DESCRIÇÃO FONTE UNID QUANTID PREÇO UNITÁRIO R$ PREÇO TOTAL R$ 

ADE SEM BDI COM BDI SEM BDI COM BDI 

SERVIÇOS PRELIMINARES R$ 28.384,96 
R$ 

35.481 ,20 

FORNECIMENTO E INSTALAÇAO DE PLACA DE OBRA COM 
103689 CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA SINAPI M2 12,00 R$ 450,08 R$ 562,60 R$ 5.400,96 R$ 6.751 ,20 

AF 03/2022 PS 

41359 Tela de proteção de segurança de PVC cor laranja com suporte para DER-ES M 400,00 R$ 25,96 R$ 32,45 R$ 10.384,00 
R$ 

sinalização de obras 12.980,00 
LOCAÇAO DE BANHEIRO QUIMICO, DIMENSAO (110X120X230)CM, 

ED-50155 
LINHA PADRÃO, CONTENDO UMA (1) PIA/HIGIENIZADOR DE 

SETOP mês 12,00 R$1 .050,00 R$ 1.312,50 R$ 12.600,00 
R$ 

MÃOS, INCLUSIVE MANUTENÇÃO E 15.750,00 
MOBILIZACÃO/DESMOBILIZACÃO 

MOVIMENTAÇÃO DE TERRA R$110.816,54 
R$ 

138.521 ,18 

S04599 
Escavação, carga e transporte de material de 2' categoria, com 

ORSE m3 350,00 R$ 15,85 R$19,81 R$ 5.547 ,50 R$ 6.933,50 
carreQadeira, dmt 801 a 1 000m 

104738 
ATERRO MECANIZADO DE VALA COM MINICARREGADEIRA, COM SINAPI M3 276,00 R$ 89,10 RS 111 ,38 R$ 24 .591 ,60 

R$ 
SOLO ARGILO-ARENOSO. AF 08/2023 30.740,88 

93588 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M', EM VIA SINAPI M3XKM 18.504,00 R$ 4,36 RS 5,45 R$ 80.677,44 

R$ 
URBANA EM LEITO NATURAL (UNIDADE: M3XKM). AF 02/2026 100.846,80 

DEMOLIÇÃO R$ 27.010,86 
R$ 

33.764,94 

42533 Demolição de assoalho de madeira e/ vigamento 
DEINFRA-

M2 130,00 R$ 21 ,18 R$ 26,48 R$ 2.753,40 R$ 3.442 ,40 se 
43225 Ret irada Estrutura Madeira sem Reaproveitamento 

DEINFRA-
M2 130,00 R$ 19,94 R$ 24,93 R$ 2.592,20 R$ 3240,90 se 
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OB.o51 .000 1 DEMOLIÇÃO DE CONCRETO ARMADO 
(1) SIURB M3 12,60 R$ 428,90 R$ 536, 13 

5914359 Transporte com caminhão basculante de 1 O m' - rodovia em leito SICRO 
tkm 12.704,00 RS 1,28 R$1 ,60 

natural NOVO 

TUBULAÇÃO 

24512 CHAPA CORRUGADA ARMCO (TUNNEL LINER) D=2.60M E=2.7MM 
SIURB M 24,00 

R$ 
R$ 12. 700,25 

CIRCULAR, GALVANIZADA 10.160,20 
TRANSPORTE COM CAMINHAO CARROCERIA COM GUINDAUTO 

100953 
(MUNCK), MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11 ,7 TM, EM VIA 

SINAPI TXKM 58.000,00 R$1 ,35 RS 1,69 
URBANA PAVIMENTADA, ADIC IONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 
KM (UNIDADE: TXKM). AF 02/2026 

11 .02 .31 FORNEC. E ASS ENT. DE TUBO DE CONCRETO ARMADO CA-1 , PB , 
EMBASA M 20,00 R$ 471 ,34 R$ 589,18 

REJUNT. C/ ARGAMASSA, DN = 800 mm. 

ESTRUTURA (CONCRETO E ARMAÇÃO) 

12.001 .0010- FUNDACAO DE ALVENARIA DE PEDRA, COM ARGAMASSA DE 

A CIMENTO, SAIBRO E AREIA, NO TRACO 1 :2:3, TENDO O, 60 A O, EMOP M3 208,00 R$ 648,39 R$ 810,49 
BOM DE LARGURA 

08.036.000 
ALVENARIA DE PEDRA ARGAMASSADA SIURB M3 166,40 R$ 785,75 R$ 982,19 (1) 

CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E MATERIAIS 

100973 GRANULARES EM CAMINHÃO BASCULANTE 6 M' - CARGA COM 
SINAPI M3 374,40 R$ 9,80 R$12,25 

PÁ CARREGADEIRA (CAÇAMBA DE 1,7 A 2,8 M' / 128 HP) E 
DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). AF 02/2026 

93588 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M', EM VIA 
SINAPI M3XKM 30.440,00 R$ 4,36 R$ 5,45 

URBANA EM LEITO NATURAL (UNIDADE: M3XKM). AF 02/2026 

PONTA DE ALA 

08 036.000 
ALVENARIA DE PEDRA ARGAMASSADA SIURB M3 42,40 R$ 785,75 R$ 982, 19 (1) 

12.001 .001 O- FUNDACAO DE ALVENARIA DE PEDRA, COM ARGAMASSA DE 

A 
CIMENTO, SAIBRO E AREIA, NO TRAGO 1 :2:3, TENDO O, 60 A O, EMOP M3 16,00 R$ 648,39 R$ 810,49 
BOM DE LARGURA 
CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E MATERIAIS 

100973 GRANULARES EM CAMINHÃO BASCULANTE 6 M' - CARGA COM 
SINAPI M3 56,40 R$ 9,80 R$12,25 

PÁ CARREGADEIRA (CAÇAMBA DE 1,7 A 2,8 M' / 128 HP) E 
DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). AF 02/2026 

93588 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M', EM VIA 
SINAPI M3XKM 8.652,00 R$ 4,36 R$ 5,45 

URBANA EM LEITO NATURAL (UNIDAD E: M3XKM). AF 02/2026 

SERVIÇOS FINAIS 

17.004.001 
LIMPEZA GERAL DA OBRA SIURB M2 1.600,00 R$13,13 R$16,41 (E) 

ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

90777 
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS 

SINAPI H 221 ,06 R$ 145,87 R$182,34 
COMPLEMENTARES 

90776 ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 400,00 R$ 48,94 R$61 ,18 

VALOR BOI 
TOTAL: 

VALOR 
ORÇAMENTO: 

VALOR TOTAL: 

a-v■ , ■ v 

SêGURO 

R$ 5.404 ,14 R$ 6.755,24 

R$16.261 ,12 
R$ 

20.326,40 

R$ 331 .571 ,60 
R$ 

414.609,60 

R$ 243.844,80 
R$ 

304 .806,00 

R$ 78.300,00 
R$ 

98.020,00 

R$ 9.426,80 
R$ 

11 .783,60 

R$ 402.001,44 
R$ 

502.502,74 

R$ 
RS 134.865,12 

168.581 ,92 

RS 130.748,80 
RS 

163.436,42 

R$ 3.669,12 R$ 4.586,40 

RS 132.718,40 
R$ 

165.898,00 

R$ 81.965,48 
R$ 

102.457,00 

R$ 33.315,80 
R$ 

41.644,86 

R$ 
R$ 10.374,24 

12.967 ,84 

R$ 552,72 R$ 690,90 

R$ 37.722,72 
R$ 

47.153,40 

R$ 21.008,00 
R$ 

26.256,00 

R$ 21 .008,00 
R$ 

26.256,00 

R$ 51.821,52 
R$ 

64.779,58 

R$ 32.245,52 
R$ 

40.307 ,58 

R$ 19.576,00 
R$ 

24.472,00 

R$ 263.791,84 

R$ 1.054.580,40 

R$ 1.318.372,24 

1.3. Os valores acima deverão ser pagos através de crédito através do Banco SICOOB (756) , Conta Corrente nº 6409-2, 
Agência nº 3021, de titularidade da empresa ITAVEL CONSTRUCOES E SERVICOS L TOA. 
1.4. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.4.1 . O Termo de Referência; 
1.4.2. O Projeto Básico; 
1.4.3. O Edital da Licitação; 
1.4.4. A Proposta do contratado; 
1.4.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1. CLÁUSULA SEGUNDA- DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for 
concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste 
instrumento. 
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2. CLÁUSULA TERCEIRA - DO MODELOS DE EXECUÇÃO (art. 92, IV, VII e XVIII). 
3.1 Execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
3.2 Início da execução do objeto: a partir da emissão da ordem de serviço 
3.3 Local e prazo da prestação dos serviços : 

PONTE 1 - ESTRADA VINCINAL - POSSES 

PONTE li - ESTRADA VINCINAL-ALDEIA NOVA 

SEãüliõ 
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ALA EM PEDRA ARGAMASSADA - RIO JAMBEIRO 
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2.3. Para a perfei ta execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibil izar os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e devida qualidades, promovendo sua substituição quando necessário. 
2.4. Deverão ser considerados os requisitos concernentes ao projeto, aos materiais, equipamentos, controle de qualidade, 
condições de conformidade e não conformidade, dentre outros critérios, satisfazendo aos requisitos impostos pelas normas 
vigentes da ABNT. 

3. CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO. 
4.1 A empresa contratada somente poderá subcontratar a execuc,ão de partes do contrato a terceiros, mediante autorizac,ão 

prévia do contratante, sem nenhum preju ízo das responsabil idades contratuais e legais, conforme art. 122 da Lei nº 
14.133/21. 

4. CLÁUSULA QÚINTA • DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
5.1 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado 

apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 
5.2 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico­

Financeiro, estiverem executados em sua totalidade 
5.3 O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos e 

subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual , quando for o caso. 
5.4 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, pelos fiscais de contrato, mediante termos 

detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 
5.5 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a 

comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
5.6 O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o 

cumprimento das exigências. 
5.7 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o resultado das 

avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados 
em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

5.8 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a 
ser feito, com a entrega do último. 
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5.9 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

5.1 0A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

5.11 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível , à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos 
Manuais e Instruções exigíveis. 

5.12Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste 
Projeto Básico e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.13Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão 
acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos 
que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

5.14Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, contados do recebimento provisório, por servidor 
ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

5.15Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal de contrato quando houver, no cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual , baseado em indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações; 

5.1 6Realizar a anál ise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que 
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, 
por escrito, as respectivas correções; 

5.17Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e 
documentações apresentadas; e 

5.18Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 
5.19Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, 

no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
5.20No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o 

teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

5.21 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na 
execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

5.220 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

5. CLÁUSULA SEXTA- DO PAGAMENTO (art. 92, Ve VI) 
6.1. DO PREÇO 
6.1.1. O valor total da contratação é de R$ 1.318.372,24 (um milhão, trezentos e dezoito mil, trezentos e setenta e dois reais e 

vinte e quatro centavos). 
6.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos. 

6.2. DA FORMA DE PAGAMENTO 
6.2.1. O pagamento será real izado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 
6.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
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6.2.3. A contratada deverá discriminar as despesas com serviços de terceirização de mão de obra, a nota fiscal deverá estar 
acompanhada de uma planilha discriminando, de forma individualizada, o item, a descrição, os valores e respectivos 
percentuais dos insumos e da mão de obra, de conformidade com as cláusulas constantes no Contrato, cuja 
inobservância implicará na apropriação, pelo Tribunal de Contas, do total da despesa como sendo de pessoal , conforme 
art. 1 º da Orientação Normativa - IN 02/2018, art. 4°, §3°, alínea "h" da Resolução nº 1.060/2005 do TCM/BA, Resolução 
nº 1.323/2013 TCM/BA, art. 13, inciso XI da Resolução TCM/BA nº 1379/2018 e a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. 

6.2.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação apl icável. Independentemente do 
percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte , quando da realização do pagamento, 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.2.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá 
a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial , de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6.3. DO PRAZO DE PAGAMENTO 
5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior. 
5.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo 

final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária. 
6.4. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
6.4.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) dias úteis para fins de 

liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
6.4.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibil idade de prorrogação, nos casos de 

contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso li do art. 75 da Lei nº 
14.133, de 2021 

6.4.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
D eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
6.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou ci rcunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus à contratante; 

6.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal , constatada, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021 . 

6.4.6. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habil itação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Públ ico, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

6.4.7. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou , no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

6.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garanti r o 
recebimento de seus créditos. 

6.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
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6.4.1 O. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão 
do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

6. CLÁUSULA SÉTIMA- DO REAJUSTE (art. 25, §§ 7° e 8°, art. 92, V,§§ 3° e 4°, e art.135 da Lei nº 14.133/21) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado com base no SINAPI (SICRO) 

datado em 30/03/2026. 
7.2. Após o interregno de um ano, e desde de que haja pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 

aplicação, pelo Contratante, do índice INCC - Índice Nacional de Custo da Construção, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anual idade 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do 
último reajuste . 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s). 

7.5. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer. 

7.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais 

ser utilizado(s) , será(ão) adotado(s) , em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial , para reajustamento do 

preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico; 
8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais 
adequadas; 
8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.6. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designada, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
8. 7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao objeto executado, no prazo, forma e condições estabelecidos 
no presente Contrato, conforme cronograma físico-financeiro; 
8.8. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato e pelas demais infrações 
administrativas sujeitas à fiscalização do Contratante; 
8.9. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações 
pelo Contratado; 
8.1 O. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do ajuste; 
8.11. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 1 O (dez) dias para decidir, admitida a prorrogação 
motivada por igual período; 
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 
cláusulas contratuais; 
8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 
14.133/2021; 
8.1 4. Não praticar atos de ingerência na administração do Contratado, tais como: 
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8.14.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratado, devendo reportar-se somente aos prepostos ou 
responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, ta is como nos serviços de 
recepção e apoio ao usuário; 
8.14.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar no Contratado; 
8.14.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores do Contratado, mediante a utilização destes em atividades 
distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; 
e 
8.14.4. Considerar os trabalhadores do Contratado como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela 
contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 
8.14.5. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato. 
8.14.6. Realizar aval iações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
8.14.7. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o recebimento definitivo 
de objeto, quando for o caso: 
8.14.8. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 
1. comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 
2. laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 
3. carta "habite-se", emitida pela prefeitura; 
8.15. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, 
contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas. 
8.16. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao 
cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas 
dependências, ou em local por ela designado. 
8.17. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução 
do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
8.18. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar providências cabíveis para a 
regularidade do início da sua execução. 

9. CLÁUSULA NONA-OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações 
a seguir dispostas: 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente 
justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
9.4. A contratada deverá discriminar as despesas com serviços de terceirização de mão de obra, a nota fiscal deverá estar 
acompanhada de uma planilha discriminando, de forma individualizada, o item, a descrição, os valores e respectivos percentuais 
dos insumos e da mão de obra, de conformidade com as cláusulas constantes no Contrato, cuja inobservância implicará na 
apropriação, pelo Tribunal de Contas, do total da despesa como sendo de pessoal, conforme art. 1 º da Orientação Normativa -
IN 02/2018, art. 4°, §3°, alínea "h" da Resolução nº 1.060/2005 do TCM/BA, Resolução nº 1.323/2013 TCM/BA, art. 13, inciso XI 
da Resolução TCM/BA nº 1379/2018 e a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. 
9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, li) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.6. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento 
adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência ; 
9.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substitu ir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios , defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 
9.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros , não reduzindo 
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essa responsabil idade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital , o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.9. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou finalização do serviço no 
prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 
9.1 O. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato , nos termos do artigo 48, parágrafo único , da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
9.11. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 
prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou 
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.13. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 
verifique no local dos serviços. 
9.14. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a 
qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
9.15. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.1 6. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, 
durante a vigência do contrato. 
9.1 7. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes 
Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.1 8. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos 
que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores 
de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.20. Manter durante toda a vigência do contrato , em compatibil idade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas 
para habilitação na licitação; 
9.21. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, 
para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.22. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação 
dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
9.23. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.24. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto 
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
no art. 124, 11 , d, da Lei nº 14.133, de 2021 ; 
9.25. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal , estadual ou municipal , as normas de segurança do 
Contratante; 
9.26. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 
9.27. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
9.28. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para a execução 
do serviço. 
9.29. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 
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9.30. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização 
do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme 
descrito nas especificações do objeto. 
9.31. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 
9.32. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades 
não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de 
evitar desvio de função. 
9.33. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 
9.34. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de 
que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 
9.35. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação previstas no Termo de 
Referência e Projeto básico, em plena validade. 
9.36. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e autorizações 
exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
9.37. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável , as informações sobre o andamento 
do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, 
serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação 
das atividades em relação ao cronograma previsto. 
9.38. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas especificações, bem como 
substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da 
data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
9.39. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de resíduos sólidos 
urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei , bem como em áreas não 
licenciadas. 
9.40. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil , 
ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil , conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de 
multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as 
normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas -ABNT, ABNT NBR vigentes. 
9.41 . Na execução contratual , conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis 
pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas-ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152- Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA nº 01 , de 08/03/90, e legislação correlata. 
9.42. Nos termos do artigo 4 º, § 3º , da Instrução Normativa SL TI/MP nº 1, de 19/01/201 O, deverão ser utilizados, na execução 
contratual , agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em 
relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 
9.43. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome 
de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante , de seus funcionários ou 
de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DO CONTRATO 
10.1. A CONTRATADA deverá apresentar na unidade responsável pelo contrato a garantia no valor correspondente a 10% do 
valor do Contrato a preços iniciais, sob pena de decair o direito à contratação. 
10.2. A CONTRATADA prestará garantia em qualquer das modalidades descritas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021. 
1 - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escriturai , mediante registro em sistema centralizado 
de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil , e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido 
pelo Ministério da Economia; 
li - seguro-garantia; 
Ili - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do 
Brasil. 
10.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração em promover a rescisão do contrato por descumprimento 
ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o art. 137, inciso 1, da Lei nº 14.133/21. 
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10.4. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, a CONTRATADA ficará desobrigada 
de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução, ou o adimplemento pela 
Administração (art. 96, §2°, da Lei nº 14.133/21 ). 
10.5. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger o período de 90 (noventa) dias superior 
ao período de vigência contratual e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste, mediante a emissão do 
respectivo endosso pela seguradora, conforme consta do art. 97, inciso 1, da Lei nº 14.133/21 . 
10.6. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros e não excluirá nem 
reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela contratante, na forma do art. 120, da Lei nº 14.133/21 ; 
bem como pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, inclusive, no 
caso de subcontratação, quando ficará solidariamente responsável com o subcontratado pelo cumprimento das obrigações (art. 
121 , da Lei nº 14.133/21 ). 
10.7. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção 
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. . 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos 
ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
0 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica 
ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
1) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846/2013. 
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima 
deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei) ; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I do 
subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §5°, da Lei) 
d) Multa: 
Obs. não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado: 
art. 156, § 3° da lei n. 14.133/21 . 
d.1) moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) 
dias; 
d.2) moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30 (trinta) 
dias pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
d.3) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133/2021 . 
d.4) compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclu i, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado ao Contratante (art. 156, §9°). 
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11 .4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°). 
11.4.1 . Antes da apl icação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de sua intimação (art. 157) 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8°). 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades 
de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1 º): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 , ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para faci litar, 
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial , e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juríd ica 
prévia (art. 160). 
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal (art. 161 ). 
11 .1 O. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021 . 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso 
em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma físico-financeiro. 
12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade 
da execução contratual. 
12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado , por algum 
dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021 , bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa. 
12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.5. O termo de rescisão, sempre que possível , será precedido: 
12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.5.3. Indenizações e multas. 
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13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 
Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

SECRETARIA PROGRAMA PROJ/ATIV ELEMENTO FONTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MELHORIA E EXPANSÃO DO SISTEMA 1076 44.90.51 .00 15000000 
INFRAESTRUTURA E OBRAS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MELHORIA E EXPANSÃO DE VIADUTOS E 1079 44.90.51 .00 15000000 INFRAESTRUTURA E OBRAS PONTES 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA· MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
14.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 
14.133, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
14.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
14.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigi r tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
14.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas 
de imediato. 
14.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da 
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de 
execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
Preposto 
14.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no 
instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
14.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa nos locais da execução do objeto durante o período de vigência do 
contrato. 
14.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, 
hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 
Fiscalização 
14.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 117, caput). 
14.10. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor indicado pela Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e Obras, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-los 
e subsidiá-lós com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 
14.11. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas 
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
14.12. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
14.13. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emiti rá notificações para a correção da execução 
do contrato , determinando prazo para a correção. 
14.14. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil , a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
14.15. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
14.16. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, 
com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 
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14.17. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o 
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
14.18. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do 
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
Gestor do Contrato 
14.19. O gestor do contrato, será designado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras, com atribuições administrativas 
e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente: 
14.20. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
14.21. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a 
sua competência. 
14.22. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de 
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório 
de riscos eventuais. 
14.23. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação real izada pelos fiscais quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual , baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades apl icadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 
de obrigações. 
14.24. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins 
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.1 33, de 2021 , ou pelo agente ou 
pelo setor com competência para tal , conforme o caso. 
14.25. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
14.26. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili). 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 , e demais 
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 - Código de Defesa do 
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DAS ALTERAÇÕES. 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 
16.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais , os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da 
consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que 
a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila , dispensada a celebração 
de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA PUBLICAÇÃO. 
17.1 . Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 
prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91 , caput, da Lei 
n.º 14.133, de 2021 . 
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18.1. É eleito o Foro da Comarca de Porto Seguro/BA para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
que não possam ser compostos pela concil iação, conforme art. 92, §1° da Lei nº 14.133/2021. 

Porto Seguro/BA, l~ de~ti....e de 2026 

g:'Ub 
Documento assina do d igitalmente 

JOSE DE JESUS MELO JUNIOR 
Data: 16/ 10/ 2026 11:24 :56·0300 
Verifique em https://va lidar.iti.&ov.br 

JOSÉ DE JESUS MELO JUNIOR 
SECRETÁRIO DE INFRAESTRUTURA E OBRAS 

CONTRATANTE 

FRANCISCO FONSECA ~~~~~~ic~:~~~~talpor 
DIAS·S2441555553 DIAS:52441555553 

· Dados: 2026.10.16 11 :25:22 -03'00' 

FRANCISCO FONSECA DIAS 
ITAVEL CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA 

CONTRATADA 


